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Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Denúncia - Licitação 

Denunciante: Ticket Soluções HDFGT S.A. 

Representante: Renata da Cruz Piuco (Analista de Licitações - Mercado Público) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de João Pessoa – Secretaria de Administração 

Responsável: Lauro Montenegro Sarmento de Sá (Secretário) 

Interessado: Dalpes Silveira de Souza (Pregoeiro Oficial) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de João Pessoa. Secretaria de Administração. Denúncia. 

Pregão eletrônico SRP 04002/2019. Contratação de empresa especializada no abastecimento e 

gerenciamento informatizado da frota de veículos (próprios e alugados). Alegação de que o 

instrumento convocatório da licitação possui especificações que não seriam aplicáveis ao objeto 

ora licitado. Vício de representação. Não conhecimento da denúncia. Conhecimento do fato 

como inspeção especial. Improcedência. Envio à Auditoria. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01562/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de denúncia, com pedido cautelar, apresentada pela empresa TICKET 

SOLUÇÕES HDFGT S.A. (CNPJ 03.506.307/0001-57), representada pela Senhora RENATA DA 

CRUZ PIUCO, Analista de Licitações - Mercado Público, em face da Prefeitura Municipal de João 

Pessoa, especificamente da Secretaria de Administração, sob a gestão do Secretário, Senhor LAURO 

MONTENEGRO SARMENTO DE SÁ, sobre irregularidades no Pregão Eletrônico 04-002/2019, 

conduzido pelo Pregoeiro Oficial, Senhor DALPES SILVEIRA DE SOUZA, cujo objeto consiste na 

formação de sistema de registro de preços para eventual contratação de empresa especializada no 

abastecimento e gerenciamento informatizado da frota de veículos (próprios e alugados), com 

fornecimento de cartões eletrônicos/vales, bem como, fornecimento de combustíveis automotivos, 

como: gasolina comum ou aditivada, etanol, diesel comum, aditivado e S10, lubrificantes e filtros de ar 

e óleo, por meio da implantação de sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético 

para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em rede credenciada de 

postos, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
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Em síntese (fls. 2/185), apresentou documentos e alegou existirem no edital 

“especificações que são inaplicáveis ao objeto ora licitado, considerando suas particularidades, 

cuja exigência e manutenção, além de estarem em desacordo com a legislação vigente limitam a 

participação de um maior número de empresas, prejudicando assim o propósito maior da Licitação 

que é a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração, através da ampla disputa”. 

Questionou a seguinte cláusula: 

10.22. Garantir que seja registrado no Sistema a IMAGEM DE TODOS OS CUPONS 

de abastecimento/Nota Fiscal mensalmente, e que fiquem disponíveis todas para livre consulta pelo 

Gestor, quando necessário, conforme orientação do TCE/PB. 

Ao final requereu o deferimento de medida cautelar para suspender o certame e a 

procedência da representação, determinando-se a republicação do edital com as alterações 

requeridas, reabrindo-se o prazo para apresentação das propostas. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 187/189) sugeriu o recebimento 

da matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, sob a seguinte análise: 

 

A matéria seguiu para análise da Auditoria, a qual, em relatório (fls.192/199) lavrado 

pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Luzemar da Costa Martins, subscrito pela Chefe de Divisão, 

ACP Sara Maria Rufino de Sousa, e pelo chefe de Departamento, ACP Gláucio Barreto Xavier, externou 

a seguinte conclusão: 
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Em razão da conclusão da Unidade Técnica, o processo foi encaminhado diretamente ao 

Ministério Público de Contas, que, em parecer da lavra do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho 

(fls. 203/206), opinou pela da seguinte forma: 

 

Seguidamente, o processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo (fl. 207). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, por 

vício de representação. 

A digna Advogada (OAB/RS 93602 – fl. 4) e Analista de Licitações - Mercado Público, 

Dra. RENATA DA CRUZ PIUCO impulsionou a peça vestibular de forma uníssona (fls. 118 e : 

 

... 

 

Mas a procuração (fls. 2/3) outorgada pelos Diretores da Empresa, Senhores JEAN 

URBAIN PIERRE HUBAU e GILLES ATTOLINI, a quatorze mandatários, incluindo a subscritora da 

denúncia, autoriza, individualmente, participar de licitações, no entanto, quando for para “assinar e 

requerer, ajustar cláusulas e condições, concordar, discordar, apresentar recurso, impugnações, 

contrarrazões”, dentre outras missões, a procuração exige a atuação “SEMPRE EM CONJUNTO DE 

DOIS PROCURADORES OU UM PROCURADOR EM CONJUNTO COM UM DIRETOR 

ESTATUTÁRIO DA OUTORGANTE” (o texto original está em caixa alta, sublinhado e em negrito): 
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Pela natureza da matéria, a missiva carece de regular composição subjetiva na 

representação. 

Todavia, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV. 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria pode ser tratada como inspeção. 

No mérito, em que pese o pronunciamento Ministerial no sentido de que seja dada 

sequência à instrução processual, com estabelecimento do contraditório e da ampla defesa, observa-se 

que a análise levada a efeito pela Auditoria já concluiu, desde o início, que a denúncia se mostra 

improcedente, não havendo razão, pois, para seguir a adiante com a instrução. Veja-se a análise técnica: 
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Não obstante, levando em consideração que a licitação em comento já é objeto de 

processo específico (Processo TC 13715/20), cabe encaminhar cópia da decisão à Auditoria, a fim de 

que avalie a necessidade de exame de todo o procedimento licitatório no bojo daqueles autos ou no 

processo de acompanhamento da gestão relativo ao exercício em foco. 
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Naqueles autos constar haver vencido o certame a empresa PRIME CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA (CNPJ 05.340.639/0001-30). Outrossim, segundo a Ata da 

Sessão anexada às fls. 377/381 daqueles mesmo Processo TC 13715/20, além a empresa vencedora, 

participaram da licitação mais três outras empresas: MV2 SERVIÇOS LTDA, MAXIFROTA 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA e LOGCARD EMISSÃO DE VALES-

ALIMENTAÇÃO, VALES TRANSPORTE: 

 

 

Não há, assim, cogitar a presença de cláusula restritiva de participantes. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

preliminarmente, CONHECER do fato como inspeção especial e, no mérito, JULGÁ-LO 

IMPROCEDENTE; 2) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que seja avaliada a 

necessidade de exame de todo o procedimento licitatório no bojo daqueles autos ou no processo de 

acompanhamento da gestão relativo ao exercício em foco; 3) COMUNICAR aos interessados o 

conteúdo desta decisão; e 4) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12788/20, relativos à análise de 

denúncia apresentada pela empresa TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A. (CNPJ 03.506.307/0001-57), 

representada pela Senhora RENATA DA CRUZ PIUCO, Analista de Licitações - Mercado Público, em 

face da Prefeitura Municipal de João Pessoa, especificamente da Secretaria de Administração, sob a 

gestão do Secretário, Senhor LAURO MONTENEGRO SARMENTO DE SÁ, sobre possíveis 

irregularidades no Pregão Eletrônico 04-002/2019, conduzido pelo Pregoeiro Oficial, Senhor DALPES 

SILVEIRA DE SOUZA, cujo objeto consiste na formação de sistema de registro de preços para eventual 

contratação de empresa especializada no abastecimento e gerenciamento informatizado da frota de 

veículos (próprios e alugados), com fornecimento de cartões eletrônicos/vales, bem como, fornecimento 

de combustíveis automotivos, como: gasolina comum ou aditivada, etanol, diesel comum, aditivado e 

S10, lubrificantes e filtros de ar e óleo, por meio da implantação de sistema informatizado e integrado 

com utilização de cartão magnético para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de 

João Pessoa, em rede credenciada de postos, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital 

e seus anexos, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER do fato como inspeção especial e, no mérito, JULGÁ-

LO IMPROCEDENTE; 

2) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que seja avaliada a 

necessidade de exame de todo o procedimento licitatório no bojo daqueles autos ou no processo de 

acompanhamento da gestão relativo ao exercício em foco;  

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e  

4) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 18 de agosto de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

18 de Agosto de 2020 às 21:56

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

20 de Agosto de 2020 às 15:20


